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1ª Vara da Comarca de Sousa/Pb
RELATOR:  Des. Carlos Martins Beltrão Filho
1º RECORRENTE: Leilson da Costa Andrade 
ADVOGADO: Ozael da Costa Fernandes (OAB/PB 5510)
2º RECORRENTE: Francisco Thiago dos Santos Fernandes
ADVOGADO:  Ozael da Costa Fernandes (OAB/PB 5510)
3º RECORRENTE: Jaelson da Costa Andrade
ADVOGADO:  Ozael da Costa Fernandes (OAB/PB 5510)
RECORRIDO: Justiça Pública

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
LEILSON DA COSTA ANDRADE. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  MOTIVO  FÚTIL.
POR  MEIO  DE  EMBOSCADA,  RECURSO  QUE
IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DO  OFENDIDO.
ASSOCIAÇÃO E  PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  POSTERIOR
PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO  RECURSO.
CONFORMISMO COM O TEOR DA PRONÚNCIA.
MANIFESTAÇÃO  DO  PRÓPRIO  RÉU.
INTELIGÊNCIA DA COMBINAÇÃO DO ART. 501
DO CPC COM O ART. 3° DO CPP.  EXAME DO
MÉRITO  RECURSAL  PREJUDICADO.
DESNECESSIDADE  DE  CONCORDÂNCIA  DO
RECORRIDO.  VONTADE  QUE  DEVE  SER
RESPEITADA.  HOMOLOGAÇÃO  DA
DESISTÊNCIA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO

1.  O  direito  de  recorrer  é  disponível,
excetuado para o Ministério Público. E o fato
de desistir  do recurso revela,  justamente,  a
vontade de não querer o prosseguimento do
apelo,  devendo,  de  pronto,  ser  acolhido  o
pleito,  sem  haver  maiores  indagações,
mormente  porque  a  sua  homologação
prescinde de anuência do recorrido, além de
se  tratar  de  pressuposto  intrínseco  de
admissibilidade recursal,  por nítida ausência,
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in casu, de interesse de agir em âmbito recursal.

2. Reza o art. 501, do Código de Processo Civil,
aplicável ao processo penal por força do art. 3°,
Código de Processo Penal: o recorrente poderá,
a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido
ou dos litisconsortes, desistir do recurso.

3. Homologação da desistência do recurso.

RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.
FRANCISCO  THIAGO  DOS  SANTOS
FERNANDES. HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO.  MOTIVO  FÚTIL.  POR  MEIO  DE
EMBOSCADA,  RECURSO  QUE  IMPOSSIBILITOU
A  DEFESA  DO  OFENDIDO.  ASSOCIAÇÃO  E
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  NULIDADE  DA
PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO
DOS  CRIMES  CONEXOS  DE  ASSOCIAÇÃO  E
PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO.  PROVA
PRECÁRIA.  ACOLHIMENTO  QUANTO  A
ASSOCIAÇÃO.  AFASTAMENTO.  IMPRONÚNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. PROVA DA MATERIALIDADE
E  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.  JUÍZO  DE
ADMISSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO PRINCÍPIO
IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  PROVIMENTO
PARCIAL  DO RECURSO.

1.  A  sentença  de  pronúncia  não  apresenta
motivação  satisfatória  quanto  aos  indícios  de
autoria e existência material do crime conexo da
Associação previsto no art. 288 do CP, ao doloso
contra a vida, havendo ofensa aos arts. 93, IX
da Constituição Federal e art. 564, IV e 413 do
CPP.

2.  A  decisão  de  pronúncia  é  de  mera
admissibilidade do Juízo, imperando o princípio
do  in dubio pro societate, ou seja, em caso de
dúvida, cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la,
por ser o Juiz natural da causa.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. JAELSON
DA  COSTA  ANDRADE.  HOMICÍDIO
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DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  MOTIVO  FÚTIL.
POR  EMBOSCADA,  RECURSO  QUE
IMPOSSIBILITOU  A  DEFESA  DO  OFENDIDO.
CRIME ASSOCIAÇÃO E PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO. IRRESIGNAÇÃO.
NULIDADE DA PRONÚNCIA.  MUTATIO LIBELLI.
VIOLAÇÃO  ÀS  GARANTIAS  DO  DEVIDO
PROCESSO  LEGAL,  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA
AMPLA  DEFESA.  NEGATIVA  DE  AUTORIA
QUANTO  AO  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE
QUALIFICADO. NULIDADE  ABSOLUTA  DA
PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE  ADITAMENTO  DA
DENÚNCIA.  INOBSERVÂNCIA  DO  ARTIGO  384
DO  CPP.   OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
CORRELAÇÃO ENTRE ACUSAÇÃO E SENTENÇA.
NULIDADE  RECONHECIDA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO 

1. É defeso ao julgador condenar o réu por fato
ou circunstância não descrita na denúncia, fora
das  hipóteses  do  artigo  384  do  Código  de
Processo Penal. Trata-se do chamado princípio da
correlação  ou  congruência  entre  pedido  e
sentença,  corolário  lógico  da  inércia  da
jurisdição, a garantir ao réu o direito de não ser
condenado  por  fato  sobre  o  qual  não  teve  a
oportunidade de se defender.

2. Configura  situação  de  mutatio  libelli, a
importar em manifesto prejuízo para a defesa, a
utilização, pelo julgador, do conjunto probatório
vislumbrado  após  a  instrução,  para  o  fim  de
atribuir  ao  fato  nova  definição  jurídica  e
condenar o réu pela prática de crime consumado,
quando  a  peça  acusatória,  que  não  recebeu
qualquer aditamento, atribui ao agente a autoria
de um delito apenas tentado.

3. A nulidade absoluta pode ser reconhecida de
ofício  pelo  juiz,  vez  que  configura  matéria  de
ordem pública.

4.  Apelo  conhecido  e  provido,  para  anular  a
sentença  e  determinar  a  realização  de  novo
julgamento, precedido da necessária abertura de
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vista  ao  Ministério  Público,  a  fim de  que  seja
possibilitado o aditamento à denúncia, conforme
preconiza o artigo 384 e seus parágrafos, todos
do Código de Processo Penal.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em homologar desistência do
recurso em relação ao recorrente Leilson da Costa Andrade. Dar provimento
parcial ao apelo interposto por Francisco Thiago dos Santos Fernandes para
afastar o crime do art. 288 do CP, com efeitos extensivos a Leilson da Costa
Andrade e decretar a nulidade da sentença de pronúncia, determinando-se a
repetição de todos os atos a partir da pronúncia, quanto ao recorrente Jaelson
da Costa Andrade. 

RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Sousa/PB,  Leilson da Costa
Andrade, Francisco Thiago dos Santos Fernandes e Jaelson da Costa Andrade,
foram denunciados nas sanções do art. 121, § 2°, II e IV e art. 288, ambos do
Código Penal e art. 14 da Lei 10.826/03, porque, no dia 31.01.2014, pelas 17h,
em  frente  a  AG  Distribuidora,  no  município  de  Sousa/PB,  os  acusados
associaram-se para matar Francisco Irismar Teotônio por motivo fútil, mediante
emboscada, tornando impossível a defesa da vítima (fls. 2-5).

Segundo  a  denúncia,  na  data  e  no  local  acima
mencionados, a vítima ia em direção a sua residência, quando aproximou-se
uma motocicleta HONDA/CG 125 FAN, COR PRETA, ANO 2011, PLACA NPT-
0380/PB, conduzida pelo primeiro denunciado, Leilson da Costa Andrade, o qual
encontrava-se  armado  com  um  revólver,  tendo  como  garupa,  o  segundo
denunciado, Francisco Thiago dos Santos Fernandes, também armado com um
revólver,  este  vindo  a  efetuar  disparos  contra  a  vítima  Francisco  Irismar
Teotônio, que veio a falecer no local em decorrência das lesões sofridas.

Consta  ainda  na  peça  acusatória  que,  após  o  fato,  os
denunciados empreenderam fuga e, ao chegarem em frente a estátua de Frei
Damião, se encontraram com o terceiro denunciado, Jaelson da Costa Andrade,
ocasião em  que, este recebeu as armas do crime e fugiu.

Denúncia recebida no dia 16.05.2014 (fl. 73).

Audiência  realizada,  com  a  oitiva  das
testemunhas/declarantes (fls. 130-131; 163; 176-182) e o interrogatório dos 

Recurso em Sentido Estrito nº 0001778-89.2015.815.0000                                           CMBF – Relator 4



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

acusados  (fls.183-185;  186-187  e  188-189),  com  a  apresentação  das
alegações finais (fls. 193-198 e 199-203).

Concluída  a  instrução,  o  MM.  Juiz  pronunciou  Leilson  da
Costa  Andrade,  Francisco  Thiago  dos  Santos  Fernandes  e  Jaelson  da  Costa
Andrade, nos termos do art.   121, § 2°, II e IV e art. 288, ambos do Código
Penal e art.  14 da Lei  10.826/03, submetendo-os  ao  julgamento  perante  o
Tribunal do Júri (fls. 210-217).

Inconformada, a Defesa interpôs recurso em sentido estrito
(fl. 230), aduzindo, em suas razões (fls.  231-244 e 246-261):

Quanto  aos  recorrentes  Leílson  da  Costa  Andrade  e
Francisco Thiago Andrade dos Santos Fernandes, em petição una, alegou a
defesa,  preliminarmente, a nulidade da sentença de pronúncia, por ter o
magistrado singular deixado de fundamentar o seu convencimento quanto
aos crimes conexos de associação para o crime e porte ilegal de arma de
fogo, ferindo os arts. 93, IX da CF, art. 564, IV e 414 ambos do Código
Penal. No mérito, pela impronúncia dos acusados.

Por  sua  vez,  em  suas  razões  recursais  (fls.  246-261),
quanto ao recorrente Jaelson da Costa Andrade, aduziu a defesa, em sede
de preliminar, que há nulidade da sentença de pronúncia, ao argumento de
que o réu não poderia ter sido pronunciado por fato cuja descrição não
estava contida implícita ou explicitamente na denúncia, eis que, o mesmo
teria sido denunciado nas condutas descritas no art. 288 do CP e art. 14 da
Lei 10.826/03, contudo, o magistrado a quo, também o pronunciou pelo tipo
penal previsto no art. 121 § 2°, II e IV do Código Penal, afirmando tratar-se
de mutatio libelli, todavia, aduz o recorrente que não fora dado oportunidade
ao Ministério Público para aditar a denúncia, nem tão pouco, oportunidade
para resposta do recorrente, a teor do que dispõe o art. 384 do CPP. 

No mérito, pelo provimento do presente recurso para que o
recorrente  seja  impronunciado.  Ao  final,  almeja  o  prequestionamento  de
quaestio  juris, objetivando  a  interposição  de  recursos  especial  e
extraordinário.

 Contrarrazões ministeriais às fls. 257-271, propugnando
quanto  ao  recurso  interposto  por  Jaelson  da  Costa  Andrade,
preliminarmente,  para  que  seja  reconhecido  o  excesso  na  decisão
guerreada, notadamente, no que se refere ao crime tipificado no art. 121, §
2°, II e IV do Código Penal, tendo em vista que tal crime não foi imputado ao
recorrente por ocasião da denúncia. No mérito, que a sentença prolatada seja
mantida quanto aos crimes previstos no art. 288 do Código Penal e art. 14 da 
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Lei 10.826/03.

Já  com  relação  ao  recurso  interposto  pelos  recorrentes
Leilson da Costa Andrade e Francisco Thiago Andrade dos Santos Fernandes,
em suas  contrarrazões  (fls.  272-277),  entende  o  órgão  ministerial  que  a
sentença de pronúncia deve revelar juízo de probabilidade e não de certeza,
requerendo que seja conhecido e desprovido o presente recurso, mantendo-
se, na íntegra, a decisão guerreada. 

Juízo de retratação exarado às fls. 279-279/v.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria  de Justiça,  em
parecer,  opinou pelo  provimento parcial  do recurso para afastar  o delito
previsto no art. 121, § 2°, II e IV do Código Penal, apenas para o réu Jaelson
da Costa Andrade, mantendo-se a decisão para os demais réus conforme a
decisão  prolatada em primeira instância (fls. 289-295).

Em petição de fls. 297, a defesa do recorrente Leilson da
Costa  Andrade,  requereu  a  desistência  do  Recurso  em  Sentido  Estrito
interposto, pugnando pelo desmembramento do processo em relação a ele,
permanecendo o recurso quanto aos demais.

Em parecer complementar (fls. 303-305), a Procuradoria de
Justiça,  opinou pela homologação do pedido de desistência, mantendo os
demais termos do parecer de fls. 289-295. 

Conclusos os autos, pedi dia para julgamento.

É o Relatório.

VOTO

1. Juízo de Admissibilidade dos recursos:

Conforme  se  depreende  nos  autos,  Leílson  Costa
Fernandes interpôs Recurso em Sentido Estrito, juntamente com Francisco
Thiago dos Santos Fernandes (fls. 272-277).

Todavia, conforme petição protocolada em 16.04.2015 (fl.
297), o recorrente  Leílson Costa Fernandes e seu patrono, manifestaram
desistência do  presente  recurso  em sentido  estrito.  Ao  final,  pugnou  a
defesa do recorrente pelo desmembramento do processo.

Ora, o direito de recorrer é disponível, excetuado para o 
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Ministério  Público,  e  o  fato  de desistir  do recurso revela,  justamente,  a
vontade de não querer o prosseguimento recursal, devendo, de pronto, ser
acolhido o pleito, sem haver maiores indagações, mormente porque a sua
homologação prescinde de anuência do recorrido.

Com efeito, reza o  art. 501 do Código de Processo Civil,
aplicável ao processo penal por força do art. 3° Código de Processo Penal: “o
recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos
litisconsortes, desistir do recurso”.

Em escólio àquele dispositivo legal escreveu o eminente
doutrinador Nelson Nery Júnior:

“Desistência  do  recurso.  É  negócio  jurídico
unilateral  não  receptício,  segundo  o  qual  a
parte que já interpôs recurso contra decisão
judicial  declara  sua  vontade  em  não  ver
prosseguir o procedimento recursal, que, em
conseqüência  da  desistência,  tem  de  ser
extinto.  Opera-se  independentemente  da
concordância do recorrido, produzindo efeitos
desde  que  é  efetuada,  sem necessidade  de
homologação (CPC 158).” (Código de Processo
Civil Comentado. 9. ed. São Paulo, p. 721)

Esse é o ditame da jurisprudência:

“RECURSO  —  Desistência  —  Comunicação
escrita,  pelos  réus,  após  arrazoados  pelos
defensores dativos  —  Abdicação da apelação
em  prol  da  revisão  criminal  —  Direito  de
recorrer  que  é  disponível,  exceto  para  o
Ministério  Público  —  Vontade  que  deve  ser
respeitada — Não conhecido.” (TJSP – ACrim.
n° 159.605-3/Cotia - Rel. Des. Fortes Barbosa
- DJ 1º.8.1994).

Desta forma, quanto ao pedido de desistência do recurso
interposto, circunstância na qual faz demonstrar a falta de interesse de se
prosseguir com o processo, deve o recurso não ser conhecido.

Outrossim, quanto aos demais recursos interpostos, vê-se
que, estão os pressupostos de admissibilidade e processamento dos mesmos
devidamente presentes, sobretudo quanto aos requisitos da tempestividade,
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eis que interposto dentro do prazo legal de 5 (cinco) dias (art. 586, do CPP), e
adequação (art. 581, IV, do CPP).

Logo, conheço dos demais recursos em sentido estrito. 

2.  Do  recurso  interposto  Francisco  Thiago  dos
Santos Fernandes: 

2.1. Preliminar  de  nulidade  da  sentença  de
pronúncia – não fundamentação dos crimes conexos:

O  recorrente  insurge-se  contra  a  decisão  de  sua
pronúncia, sob o argumento de que há nulidade na sentença guerreada, por
ter o magistrado deixado de fundamentar o seu convencimento quanto  aos
crimes conexos, ferindo os arts. 93, IX da CF, art. 564, IV e 414 ambos do
Código Penal.

No caso em tela, resta demonstrado a nulidade quanto a
ausência  de  fundamentação  do  crime  conexo,  notadamente  quanto  ao
delito de Associação Criminosa, previsto no art. 288 do CP.

Inicialmente  cumpre  ressaltar  que  para  a  configuração
típica do delito de Associação Criminosa, previsto no artigo 288 do Código
Penal,  deriva  da  conjugação  de  certos  elementos  caracterizadores
específicos:  o  concurso  necessário  de  pelo  menos  três  pessoas,  com a
finalidade específica dos agentes voltada ao cometimento de delitos e a
exigência de estabilidade e de permanência da associação criminosa, o que
não restou amplamente demonstrado no caso em tela.

Assim estabelece o art. 288 do Código Penal:

“Art.  288.  Associarem-se  3  (três)  ou  mais
pessoas,  para  o  fim  específico  de  cometer
crimes: (Redação dada pela Lei nº 12.850, de
2013) (Vigência)”.

O  fato  é  que,  conforme  se  depreende  nos  autos,  o
processo não foi bem instruído com relação ao crime de Associação previsto
no  art.  288  do  Código  Penal,  eis  que,  não  obstante  tenha  restado
demonstrada  nos  autos  a  materialidade  delitiva  quanto  ao  homicídio,  a
verdade  é  que  não  existem,  provas  conclusivas  no  sentido  de  que  os
pronunciados tenham se associado para o fim específico de cometer crimes.

 In casu, sendo certo que o núcleo central do crime de
Quadrilha  ou  Bando, atualmente  Associação  Criminosa, é  a  associação
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estável e permanente de mais de três pessoas com a finalidade de cometer
crimes, tem-se por imprescindível a demonstração de tal animus por parte
dos acusados. Contudo, inexiste no caso em tela a certeza necessária para
que se pronuncie os acusados pela prática do delito de quadrilha ou bando,
afinal não restou comprovada a finalidade específica de se cometer crimes
entre os mesmos, não havendo prova suficiente a comprovar que de fato
havia uma associação estável e permanente composta por mais de 3 (três)
indivíduos com a finalidade de cometer crimes.

Outrossim,  quanto  ao  crime  conexo  de  porte  ilegal  de
arma,  só  se  mostraria  viável  a  sua  exclusão,  quando  manifestamente
improcedentes,  ou  totalmente  divorciadas  do  contexto  fático-probatório.
Não  havendo  certeza,  pelos  elementos  colhidos,  de  que  a  arma  fora
adquirida e portada com a finalidade específica da prática do delito contra a
vida, não se pode afastar, de plano, a competência do conselho de sentença
para julga. 

O concurso material entre o porte ilegal de arma de fogo
e o homicídio depende de exame probatório aprofundado e casuístico, cuja
implementação deve ser feita perante o Tribunal do Júri, a quem compete a
apreciação do mérito da acusação pelo crime de homicídio doloso e por
outro que com este eventualmente tenha sido cometido.

Assim, diante da ausência de provas seguras acerca da
participação dos pronunciados na associação estável, destinada à prática de
crimes, deve ser afastado o mencionado delito da sentença de pronúncia. 

2.2. No Mérito:

Aduz  a  defesa  do  recorrente  que  não  há  indícios
suficientes  de  autoria  e  materialidades  para  pronunciá-lo,  requerendo,
assim, que seja impronunciado.

Ora, como é cediço, a teor do art. 413 do CPP, bastam
para a pronúncia, a prova da materialidade do fato e os indícios de autoria
do delito, in verbis:

“Art.  413.  O  juiz,  fundamentadamente,
pronunciará  o  acusado,  se  convencido  da
materialidade do fato e da existência de indícios
suficientes de autoria ou de participação.”. 

Dessa  forma,  cabe  ao  Juiz  de  Direito,  tão-somente,  a
verificação da existência do crime e a comprovação da plausibilidade da
imputação  da  autoria  ao  imputado,  mediante  suficiência  de  provas
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carreadas  aos  autos,  a  fim  de  que  possa  pronunciar  os  acusados,
transferindo ao Júri Popular a competência para analisar os pormenores da
questão, conforme insculpido no art. 5º, XXXVIII, da Carta Magna Federal.

No  caso  sob  disceptação,  há  uma  inversão  da  regra
procedimental  in  dubio  pro  reo para  in  dubio  pro  societate,  ou  seja,
havendo dúvidas, leva-se o réu a julgamento pelo Tribunal Popular para
dirimir a controvérsia, haja vista “que somente diante de prova inequívoca
é que deve o réu ser  subtraído do seu juiz  natural,  que é o  Júri.” (RT
605/304),  uma vez que “é  ele  o Juízo constitucional  dos processos por
crimes contra a vida, competindo-lhe reconhecer ou não a culpabilidade do
acusado.” (RT 522/361).

A  propósito  do  tema,  com  muito  acerto,  o  eminente
Leopoldo Mameluque, Juiz de Direito do I Tribunal do Júri da Comarca de
Belo Horizonte/MG, expende magistério irrepreensível:

“Conforme disciplina o art. 413 do CPP, caso se
convença  da  materialidade  do  fato  e  da
existência de indícios suficientes de autoria ou
de  participação,  o  juiz  deverá,  de  forma
fundamentada, pronunciar o acusado.
Na fundamentação da sentença, o juiz limitar-
se à indicação  da materialidade do fato  e da
existência de indícios suficientes de autoria ou
da participação, devendo declarar o dispositivo
legal  em  que  julgar  incurso  o  acusado  e
especificar as circunstâncias qualificadoras e as
causas  de  aumento  de  pena.”  (in, Manual  do
novo  júri.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,
2008. p. 120-121).

Neste sentido, já decidiu esta Câmara Criminal:

“RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO.
CRIME, EM TESE, DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRONÚNCIA. IRRESIGNAÇÃO. PROVA DE QUE O
RECORRENTE  NÃO  PARTICIPOU  DO  CRIME  EM
COMENTO.  PEDIDO  DE  IMPRONÚNCIA  PELA
DEFESA E PELA ACUSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
PROVA EFICIENTE DA MATERIALIDADE DO FATO
DELITUOSO.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  DE
AUTORIA.  CONFISSÃO  E  DELAÇÃO
EXTRAJUDICIAL POR CORRÉU. RATIFICAÇÃO POR
TESTEMUNHA.  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
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QUESTÃO A SER DECIDIDA PELO CONSELHO DE
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Para
a  pronúncia,  basta  a  comprovação  da
materialidade  do  fato,  bem  como  dos  indícios
suficientes de autoria, possibilitando a submissão
do réu ao julgamento popular do tribunal do júri. A
decisão  de  pronúncia  é  de  mero  juízo  de
admissibilidade  prevalecendo  o  princípio  do  in
dubio pro societate, ou seja, na dúvida, esta deve
ser  dirimida  pelo  Conselho  de  Sentença,  juízo
natural da causa (rt 729/545).” (TJPB; RSE-REO
0052693-92.2011.815.2002;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. João Benedito da
Silva; DJPB 19/09/2014; Pág. 15)”. 

“RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  MOTIVO  TORPE  E  USO  DE
RECURSO QUE DIFICULTE OU TORNE IMPOSSÍVEL
A  DEFESA  DO  OFENDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
INEXISTÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
IMPRONÚNCIA.  IMPOSSIBILI-DADE.  PROVA  DA
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. JUÍZO
DE ADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO
IN DUBIO PRO SOCIETATE. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.  1.  Para  a  decisão  de  pronúncia  dos
acusados, basta, apenas, a prova da materialidade
do fato e dos indícios de sua autoria, a fim de que
sejam os denunciados submetidos a julgamento
popular.  2.  A  decisão  de  pronúncia  é  de  mera
admissibilidade do juízo, imperando o princípio do
in dubio pro societate, ou seja, em caso de dúvida,
cabe ao Conselho de Sentença dirimi-la, por ser o
juiz  natural  da  causa.”  (TJPB;  RSE  2007752-
10.2014.815.0000;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel.  Des. Carlos Martins Beltrão Filho;
DJPB 29/08/2014; Pág. 22)”.

“RECURSO  CRIMINAL  EM  SENTIDO  ESTRITO.
Homicídio  na  modalidade  tentada.  Impronúncia.
Impossibilidade. Prova da materialidade do fato e
indícios suficientes de autoria. Desclassificação do
delito para lesão corporal. Inviabilidade. Eventual
dúvida quanto à intenção do agente a ser dirimida
pelo Conselho de Sentença. Nesta fase,  in dubio
pro  societate.  Submetimento  do  acusado  ao
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tribunal  do  júri  popular.  Decisum mantido.
Desprovimento do recurso. Nos termos do art. 413
do  CPP,  entendendo  o  juiz  haver  indícios
suficientes  de  autoria  e  prova  da  existência
material  do  delito,  cabível  é  a  pronúncia  da
acusada,  submetendo-a  ao  julgamento  pelo
tribunal  do  júri,  juízo  natural  competente
constitucionalmente para julgar os crimes dolosos
contra  a  vida.  Descabe  o  pedido  de
desclassificação  do  delito  de  homicídio  na
modalidade tentada para lesão corporal,  sem o
crivo do tribunal do júri, uma vez não apresentado
nos autos, prova cabal apta a afastar o  animus
necandi. Ressalte-se,  ademais,  que  eventuais
dúvidas  porventura  existentes  nessa  fase
processual do júri (judicium acusationis), pendem
sempre  em  favor  da  sociedade,  haja  vista  a
prevalência  do princípio  in  dubio pro societate.”
(TJPB;  RESE  024.2010.001294-7/001;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Juiz Conv. Wolfram da
Cunha Ramos; DJPB 02/09/2013; Pág. 14)”. 

Não havia outro caminho a seguir pelo douto magistrado
singular, senão, o de pronunciar os acusados, até porque, a confirmação, ou
não, da autoria dos delitos, é matéria de mérito e, na pronúncia, não há
julgamento de mérito.

Desta  forma,  a  decisão  de  pronúncia  cumpriu  com os
parâmetros  técnicos  para  sua  elaboração,  pois  perfez,  os  pontos  legais
exigidos pelo art. 413 do Código de Processo Penal, sem haver excesso de
linguagem e de adjetivos, ou seja, não adentrou no cotejo probatório para
não invadir o espaço de competência do Júri Popular que, nestes casos, é o
juiz natural para apreciação e julgamento da causa.

2.  Do  recurso  interposto  por  Jaelson  da  Costa
Andrade :

Conforme se depreende nos autos, o acusado Jaelson da
Costa Andrade, arguiu,  em sede de preliminar,  nulidade da sentença de
pronúncia, ao argumento de que o mesmo não poderia ter sido condenado
por fato cuja descrição não estava contida implícita ou explicitamente na
denúncia, eis que, fora denunciado nas condutas descritas no art. 288 do
CP e art.  14 da Lei  10.826/03, contudo, o magistrado  a quo, também o
pronunciou pelo tipo penal previsto no art. 121 § 2°, II e IV do Código Penal,
afirmando tratar-se de mutatio libelli. 
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Aduz ainda, que não fora dado oportunidade ao Ministério
Público para aditar a denúncia, nem tão pouco, oportunidade para resposta do
recorrente, a teor do que dispõe o art. 384 do CPP. 

Ultrapassada a preliminar de nulidade, pugna pela reforma
da  sentença,  a  fim  de  que  seja  impronunciado  ou,  em  última  hipótese,
pronunciado  nas  penas  do  art.  288  do  Código  Penal  e  art.  14  da  Lei
10.826/03.

2.1.   Da  Preliminar  de  Nulidade  da  Sentença  de
Pronúncia:

Examinados  os  autos,  tenho  que  a  sentença  que
pronunciou o  Jaelson da Costa Andrade pelo crime de homicídio qualificado,
na forma levada a efeito, não encontra correspondência fática na conduta
delitiva especificamente descrita na denúncia.

Como é cediço, não pode o julgador pronunciar o acusado
por  fato  ou  circunstância  não  descrita  na  denúncia  ou  queixa,  fora  das
hipóteses do artigo 384 do Código de Processo Penal. Trata-se do chamado
princípio  da  correlação  ou  congruência  entre  pedido  e  sentença,  corolário
lógico da inércia da jurisdição, a traduzir, para o réu, a garantia de que não
será condenado por fato sobre o qual não teve oportunidade de se defender.

 
In casu, constata-se que, na denúncia, não fora narrada,

tampouco imputada ao réu, a consumação do crime de homicídio qualificado,
sendo, ao revés, toda a descrição da conduta imputada direcionada, de forma
específica, para o reconhecimento dos delitos previstos no art. 288 do Código
Penal e art. 14 da Lei 10.826/03.

No  processo  penal  o  acusado  se  defende  dos  fatos
deduzidos na petição inicial, e não de sua capitulação. Dessa forma, descritos
os  fatos  na  peça  acusatória,  é  possível  ao  acusado  exercer  seu  direito
constitucional de ampla defesa e contraditório.

Com efeito,  não se trata,  na  espécie,  de mero erro  na
tipificação do delito, passível de ser corrigido por simples emendatio libelli.

Nos termos do que reza o artigo 384 do Código de Processo
Penal,  se  o  julgador,  ao  final  da  instrução  probatória,  à  luz  das  provas
produzidas, se convence do cabimento de nova definição jurídica para o fato,
em decorrência de elemento ou circunstância da infração penal não contida na
acusação  formalizada,  deve  haver,  necessariamente,  o  aditamento  da
denúncia, a fim de que o réu e a defesa técnica possam se manifestar, agora
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sob as luzes da nova definição jurídica. 

Assim,  constando  na  denúncia  que  o  recorrente  teria
cometido os delitos previstos no art. art. 288 do Código Penal e art. 14 da Lei
10.826/03, não se pode entender que se trate de simples  emendatio libelli
(art. 383 do CPP) a dispensar o aditamento da denúncia, por se tratar de
mera capitulação jurídica dos fatos narrados na denúncia, cuidando-se, ao
revés,  de  mutatio  libelli  (art.  384  do  CPP)  a  tornar  imperioso  o  prévio
aditamento  da  denúncia,  uma  vez  que  se  trata  de  imputar  ao  réu  fato
criminoso com circunstâncias diversas daquelas que foram objeto específico
da denúncia e sobre as quais não teve a oportunidade de se defender. 

Nesse sentido, colaciono julgados :

“64412561 - APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO CP, ART. 121, § 2º, IV). ALEGAÇÃO
DE PREJUÍZO AO RÉU EM FUNÇÃO DA MUTATIO
LIBELLI. OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 384
DO CPP VERIFICADA. NÃO OPORTUNIZAÇÃO DE
PRAZO À DEFESA PARA MANIFESTAÇÃO ACERCA
DA  INCLUSÃO  DE  QUALIFICADORA.  AFRONTA
AOS  PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA,  DO
CONTRADITÓRIO  E  DO  DEVIDO  PROCESSO
LEGAL.  NULIDADE  ABSOLUTA.  DECISÃO  DE
PRONÚNCIA  CASSADA.  REPETIÇÃO  DE  TODOS
OS  ATOS  A  PARTIR  DO  ADITAMENTO  À
DENÚNCIA. RECURSO PROVIDO. CONCESSÃO DE
HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  EXCESSO  DE
PRAZO. EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE SOLTURA. I.
De acordo com a revogada redação do art. 384
do  cpp,  na  hipótese  de  ocorrência  do  instituto
jurídico da mutatio libelli, deveria o magistrado,
antes  de  receber  o  aditamento  à  denúncia,
determinar a intimação da defesa para, querendo,
manifestar-se no prazo de três dias, oportunidade
em que poderia, inclusive, oferecer prova nova e
arrolar até três testemunhas. a inobservância à
precitada  determinação  legal  é  passível  de
constituir nulidade absoluta, haja vista a afronta
direta  aos  princípios  da  ampla  defesa,  do
contraditório e do devido processo legal,  sendo
medida de rigor, portanto, o reconhecimento da
nulidade, determinando-se a repetição de todos
os atos a partir do aditamento à denúncia. ii. Se
ao  réu  é  negado  o  direito  de  recorrer  em
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liberdade, por meio de deliberação do magistrado
em atenção à decisão emanada pelo tribunal do
júri, a anulação da ação penal que deu ensejo à
condenação deve, excepcionalmente, conduzir à
restituição de sua liberdade, com a concessão de
habeas  corpus  de  ofício  e  a  conseqüente
expedição  de  alvará  de  soltura,  mormente
quando aquele se encontra detido há mais de seis
meses,  uma vez  que  a  manutenção  da  prisão
cautelar caracterizará, inarredavelmente, excesso
de prazo,  considerando-se a necessidade de se
repetir  todos  os  atos  processuais  a  partir  do
aditamento  à  denúncia  em  sede  de  instrução
preliminar. (TJSC; ACr 2011.039991-8; Tubarão;
Segunda Câmara Criminal; Relª Desª Salete Silva
Sommariva;  Julg.  16/08/2011;  DJSC
02/09/2011; Pág. 472)”.  

“84064950  -  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  MUTATIO  LIBELLI.
INOBSERVÂNCIA AO ART. 384 DO CPP. VIOLAÇÃO
AO  PRINCÍPIO  DA  CORRELAÇÃO.  1.  A
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
acompanhando a orientação da primeira turma do
Supremo Tribunal Federal,  firmou-se no sentido
de que o habeas corpus não pode ser utilizado
como substituto de recurso próprio, sob pena de
desvirtuar  a  finalidade  dessa  garantia
constitucional,  exceto  quando  a  ilegalidade
apontada  for  flagrante,  hipótese  em  que  se
concede  a  ordem  de  ofício.  2.  Necessário  o
aditamento  da peça acusatória,  nos  termos do
art.  384  do  CPP,  quando  surgir,  no  curso  do
processo, novo delineamento fático não contido
na inicial. 3. No caso, no decorrer da instrução,
restou apurado que o paciente saiu da condição
de partícipe da tentativa de homicídio para a de
executor do injusto penal. 4. Habeas corpus não
conhecido. Ordem concedida de ofício para anular
a  decisão  de  pronúncia  no  que  se  refere  à
imputação do art. 121, §2º, I e IV, c/c o art. 14,
II, do Código Penal, tendo em vista a ausência de
aditamento  da  peça  acusatória  após  apurada
mudança fática, devendo ser observado o trâmite
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do art. 384 do código de processo penal. (STJ;
HC 186.904; Proc. 2010/0183989-0; SP; Quinta
Turma;  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria;  DJE
11/12/2014) “. 

“51034625  -  PENAL.  PROCESSO  PENAL.
RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.  MUTATIO  LIBELLI.
PRINCÍPIO  DA  CORRELAÇÃO.  VIOLAÇÃO  AOS
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E  DA AMPLA
DEFESA.  NULIDADE  ABSOLUTA.  RECURSO
PROVIDO.  1.  A  decisão  de  pronúncia
fundamentada  em  circunstância  elementar  não
contida na denúncia é manifestamente nula, pois
vilipendia  o  postulado  constitucional  do  devido
processo legal e seus consectários (contraditório e
ampla  defesa),  bem  como  o  princípio  da
correlação  entre  a  imputação  e  a  sentença.
Inteligência do art. 384, do CPP, e da Súmula nº
453, do STF. 2. No presente caso, o Ministério
Público  se  convenceu  da  existência  da
qualificadora  do  motivo  torpe  somente  após  a
produção  das  provas  durante  a  instrução
processual,  motivo  pelo  qual  apenas  em  suas
alegações finais requereu a inclusão da referida
qualificadora.  3.  Verifica-se  que  não  houve
apenas  mudança  na  capitulação  jurídica,  mas
também  na  descrição  dos  fatos,  havendo  a
configuração clara o instituto da mutatio  libelli,
motivo pelo qual deveria ter sido dada a devida
atenção ao dispositivo do artigo 384, do Código
de  Processo  Penal.  4.  Recurso  conhecido  e
provido.  Unanimemente.  (TJMA;  Rec  0007624-
06.2007.8.10.0001;  Ac.  151483/2014;  Terceira
Câmara Criminal; Relª Desª Maria dos Remédios
Buna Costa Magalhães; Julg. 18/08/2014; DJEMA
21/08/2014)”. 

“53113791 -  RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO TENTADO. PRELIMINAR DE OFÍCIO.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  MUTATIO  LIBELLI.
DENÚNCIA  QUE  IMPUTA  AO  RÉU  O  DELITO
PREVISTO NO ARTIGO 121, CAPUT, C/C ARTIGO
14, II, POR DUAS VEZES EM CONCURSO FORMAL
IMPRÓPRIO, TODOS DO CP. PROMOTOR QUE, EM
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ALEGAÇÕES  FINAIS,  REQUER  A  INCLUSÃO  DE
QUALIFICADORA. PRONÚNCIA NO ARTIGO 121, §
2º,  IV  C/C  ARTIGO  14,  II,  TODOS  DO  CP.
ALTERAÇÃO DO FATO DESCRITO NA DENÚNCIA.
HIPÓTESE  DE  MUTATIO  LIBELLI.  NÃO
OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES. NULIDADE.
Restando evidente que a sentença de pronúncia,
ao  acolher  a  pretensão  ministerial  e,  destarte,
alterar a capitulação da denúncia, fazendo incluir
qualificadora  até  então  inexistente,  deixou  de
aferir se pela narrativa dos fatos estaria presente
tal  qualificadora,  há  que  se  declarar  a  sua
nulidade,  ante  a  inobservância  do  disposto  no
artigo  384,  do  CPP,  em  razão  de  ofensa  aos
princípios  da  ampla  defesa  e  do  contraditório.
(TJMS;  RSE  2009.004994-4/0000-00;  Sonora;
Primeira Turma Criminal;  Rel.  Des.  João Carlos
Brandes Garcia; DJEMS 15/04/2009; Pág. 29)”. 

Desta forma, por ser matéria de ordem pública e vindo a se
configurar no processo, a análise da nulidade acima analisada, sobrepõe-se
aos demais pleitos, que, em razão disso, se tornam inócuos, pela perda de
objeto.

Outrossim,  tendo  em  vista  a  conveniência  e,  para  não
atrasar a marcha processual com relação aos pronunciados Leilson da Costa
Andrade e Francisco Thiago dos Santos Fernandes, recomendo ao juiz a quo,
proceder a cisão processual do feito, determinando o prosseguimento quanto
aos demais.  

Ademais, quanto ao reconhecimento da não configuração
do delito de Associação previsto no art. 288 do Código Penal, e consequente
afastamento da sentença de pronúncia, tendo em vista os efeitos extensivos
do recurso,  nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal1, deve ser
aplicado  o  mencionado afastamento,  também, ao  pronunciado  Leilson  da
Costa Andrade.

Pelo exposto, homologo o pleito pela desistência do
recurso, notadamente,  quanto ao recorrente  Leilson da Costa  Andrade.
Outrossim, dou provimento parcial ao recurso  interposto por  Francisco
Thiago dos Santos Fernandes, para afastar o crime do art. 288 do CP, com
efeitos extensivos a Leilson da Costa Andrade. Ao final, decreto a nulidade
da sentença de pronúncia, determinando-se a repetição de todos os atos a
1Art. 580.  No caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do recurso interposto
por  um dos réus,  se  fundado em motivos que não sejam de  caráter  exclusivamente pessoal,
aproveitará aos outros.
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partir da pronúncia, quanto ao recorrente Jaelson da Costa Andrade. 

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim, Relator, os Exmos. Srs. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto de 2015.

João Pessoa, 10 de agosto de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                Relator
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